
Principais eventos da uniformização de jurisprudência
1º a 31 de julho de 2023

Considerando que o controle e a publicidade de matérias relacionadas à uniformização de jurisprudência tornou-se uma exigência da Res.
CNJ 235/16, a Divisão de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas (DIGEPAC), vinculada à Coordenadoria de Apoio e Gestão
de Inteligência (CAGI), passou a divulgar, a partir de setembro de 2018, sínteses mensais dos eventos relacionados à repercussão geral,
às ações de controle concentrado, aos casos repetitivos e aos incidentes de assunção de competência, inclusive as determinações de
sobrestamento e dessobrestamento de processos, a fim de facilitar a adoção das providências pertinentes pelas áreas responsáveis.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS (IRDR) 0000581-93.2019.5.12.0000 - TEMA 4 - Tese Jurídica n.º 2
Tramitou com determinação de suspensão em segundo grau

Descrição: Definir se a norma interna da reclamada - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - contempla, ou não, o pagamento da parcela
adicional "quebra de caixa" de forma cumulativa com a gratificação já percebida pelos empregados que ocupam função de caixa ou função
equivalente (em qualquer de sua denominação/nomenclatura).

Evento: em 11-7-2023, certificado o trânsito em julgado, ocorrido em 1-6-2023, do acórdão de mérito em que fixada a tese jurídica n.º 2
em IRDR:

“CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. PAGAMENTO CUMULATIVO DA VERBA ‘QUEBRA DE CAIXA’ COM A GRATIFICAÇÃO PELO
EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE CAIXA OU ASSEMELHADO. ÓBICE PREVISTO EM NORMA INTERNA. A norma interna da Caixa
Econômica Federal, quando trata da não cumulação de pagamento da verba ‘quebra de caixa’ com a gratificação percebida pelos
empregados que ocupam função de caixa ou equivalente (em qualquer de sua denominação/nomenclatura) é de interpretação estrita (art.
114 do Código Civil) e deve ser observada.”

Para acessar o despacho do Exmo, Desembargador-Presidente, clique aqui.
Para acessar a certidão de trânsito em julgado, clique aqui.
Para acessar o acórdão de mérito, clique aqui.
Para acessar a tramitação processual, clique aqui.

NOTA TÉCNICA Nº 1/2023 DO CENTRO DE INTELIGÊNCIA DO TRT DA 12ª REGIÃO

Descrição: Dispõe sobre as dívidas trabalhistas das Associações de Pais e Professores - APPs.

Evento: em 19-7-2023, republicada Nota Técnica editada pelo Centro de Inteligência do TRT da 12ª Região.

Para acessar a Nota Técnica nº 1/2023, clique aqui.

https://drive.google.com/file/d/17XW8tUdeR-Lt7HOfq6YD01gWmjRUeDk-/view
https://drive.google.com/file/d/1xgqjVnGGXCTZq8lUNqAIJEJIdW_zxIy7/view?usp=sharing
http://www.trt12.jus.br/busca/acordaos/acordao_hit?&q=id:12472584
https://pje.trt12.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000581-93.2019.5.12.0000/2#809fa6b
http://trtapl3.trt12.gov.br/cmdg/img_legis/2023/0307841an20.pdf


NOTA TÉCNICA Nº 2/2023 DO CENTRO DE INTELIGÊNCIA DO TRT DA 12ª REGIÃO

Descrição: Visa ao estabelecimento de rotina administrativa para que a Divisão de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas
(Digepac) seja formalmente notificada da instauração/autuação de Incidente de Resolução de Demanda Repetitiva (IRDR) e de Incidente
de Assunção de Competência (IAC), bem como de eventuais alterações relevantes no decorrer da tramitação desses incidentes.

Evento: em 21-7-2023, publicada Nota Técnica editada pelo Centro de Inteligência do TRT da 12ª Região.

Para acessar a Nota Técnica nº 2/2023, clique aqui.

NOTA TÉCNICA Nº 3/2023 DO CENTRO DE INTELIGÊNCIA DO TRT DA 12ª REGIÃO

Descrição: Dispõe sobre os procedimentos para a sugestão de temas visando à instauração de Incidentes de Resolução de Demandas
Repetitivas (IRDRs) e de Assunção de Competência (IACs) e a indicação de processos paradigmas pelo Centro de Inteligência do TRT da
12a. Região.

Evento: em 31-7-2023, publicada Nota Técnica editada pelo Centro de Inteligência do TRT da 12ª Região.

Para acessar a Nota Técnica nº 3/2023, clique aqui.

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

INCIDENTE DE RECURSO DE REVISTA REPETITIVO - TEMA 9 - Tramitou com determinação de suspensão nacional

Descrição: Repouso semanal remunerado - RSR - integração das horas extraordinárias habituais - repercussão nas demais parcelas
salariais - bis in idem - edição de Súmula do TRT da 5ª Região contrária à jurisprudência iterativa e notória do Tribunal Superior do
Trabalho (Orientação Jurisprudencial 394 da SBDI-1 do TST).

Evento: em 18-7-2023, informado na tramitação processual o trânsito em julgado, ocorrido em 27-6-2023, do acórdão de mérito
em que o Tribunal Pleno do TST, por maioria, alterou a redação da Orientação Jurisprudencial nº 394 da SBDI-I do TST, atribuindo à
referida orientação a seguinte redação:

“REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. INTEGRAÇÃO DAS HORAS EXTRAS. REPERCUSSÃO NO CÁLCULO DAS FÉRIAS, DÉCIMO
TERCEIRO SALÁRIO, AVISO PRÉVIO E DEPÓSITOS DO FGTS.
I - A majoração do valor do repouso semanal remunerado, decorrente da integração das horas extras habituais, deve repercutir no cálculo,
efetuado pelo empregador, das demais parcelas que têm como base de cálculo o salário, não se cogitando de ‘bis in idem’ por sua
incidência no cálculo das férias, da gratificação natalina, do aviso prévio e do FGTS;
II. O item I será aplicado às horas extras trabalhadas a partir de 20/3/2023.”

Para acessar o acórdão, clique aqui.
Para acessar a tramitação processual, clique aqui.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

http://trtapl3.trt12.gov.br/cmdg/img_legis/2023/0719842.pdf
http://trtapl3.trt12.gov.br/cmdg/img_legis/2023/0725843.pdf
https://drive.google.com/file/d/1UDmOVx3Tmzo1rkIdOeeq2wZnThPBwULf/view
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/resumoForm.do?consulta=1&numeroInt=96341&anoInt=2016&qtdAcesso=58070097


ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL - ADPF 486 - Tramitou com determinação de suspensão no
âmbito do TRT4

Descrição: Extinção de entidades da Administração Pública estadual e condicionamento, por decisão judicial, à prévia conclusão de
negociação coletiva sobre a rescisão dos contratos de trabalho.

Evento: em 12 de julho, publicada ata de julgamento em que o Supremo Tribunal Federal, por maioria, na sessão virtual de 23 a 30 de
junho, julgou parcialmente procedente o pedido para declarar a nulidade das decisões judiciais que condicionam a rescisão de contratos
de trabalho de empregados públicos não estáveis à prévia conclusão de negociação coletiva, de modo a impedir que o Estado realize atos
tendentes a descontinuar a atividade das fundações, sociedades de economia mista e autarquia estadual.*

Para acessar a tramitação processual, clique aqui.

*Publicação do acórdão pendente.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ADI 7.222 - Tramitou com determinação de suspensão nacional dos efeitos da Lei nº
14.434/2022

Descrição: Piso salarial nacional de enfermeiro, técnico e auxiliar de enfermagem e parteira.

Evento: em 12 de julho, publicada ata de julgamento em que o Supremo Tribunal Federal, por maioria, na sessão virtual de 23 a 30 de
junho, referendou a decisão de 15 de maio de 2023, que revogou parcialmente a medida cautelar, acrescida de complementação, a fim de
que sejam restabelecidos os efeitos da Lei nº 14.434/2022, à exceção da expressão acordos, contratos e convenções coletivas (art. 2º, §
2º), com a implementação do piso salarial nacional por ela instituído nos seguintes termos: (i) em relação aos servidores públicos civis da
União, autarquias e fundações públicas federais (art. 15-B da Lei nº 7.498/1986), a implementação do piso salarial nacional deve ocorrer
na forma prevista na Lei nº 14.434/2022; (ii) em relação aos servidores públicos dos Estados, Distrito Federal, Municípios e de suas
autarquias e fundações (art. 15-C da Lei nº 7.498/1986), bem como aos profissionais contratados por entidades privadas que atendam, no
mínimo, 60% de seus pacientes pelo SUS (art. 15-A da Lei nº 7.498/1986): a) a implementação da diferença remuneratória resultante do
piso salarial nacional deve ocorrer na extensão do quanto disponibilizado, a título de assistência financeira complementar, pelo orçamento
da União (art. 198, §§ 14 e 15, da CF, com redação dada pela EC nº 127/2022); b) eventual insuficiência da assistência financeira
complementar mencionada no item (ii.a) instaura o dever da União de providenciar crédito suplementar, cuja fonte de abertura serão
recursos provenientes do cancelamento, total ou parcial, de dotações tais como aquelas destinadas ao pagamento de emendas
parlamentares individuais ao projeto de lei orçamentária destinadas a ações e serviços públicos de saúde (art. 166, § 9º, da CF) ou
direcionadas às demais emendas parlamentares (inclusive de Relator-Geral do Orçamento). Não sendo tomada tal providência, não será
exigível o pagamento por parte dos entes referidos no item (ii); c) uma vez disponibilizados os recursos financeiros suficientes, o
pagamento do piso salarial deve ser proporcional nos casos de carga horária inferior a 8 (oito) horas por dia ou 44 (quarenta e quatro)
horas semanais, vencidos os Ministros Edson Fachin e Rosa Weber. Pelo voto médio, referendou também o seguinte item da decisão: (iii)
em relação aos profissionais celetistas em geral (art. 15-A da Lei nº 7.498/1986), a implementação do piso salarial nacional deverá ser
precedida de negociação coletiva entre as partes, como exigência procedimental imprescindível, levando em conta a preocupação com
demissões em massa ou prejuízos para os serviços de saúde. Não havendo acordo, incidirá a Lei nº 14.434/2022, desde que decorrido o
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação da ata deste julgamento [...] Quanto aos efeitos da presente decisão, em
relação aos profissionais referidos nos itens (i) e (ii), eles se produzem na forma da Portaria GM/MS nº 597, de 12 de maio de 2023.*

Para acessar a tramitação processual, clique aqui.

*Publicação do acórdão pendente.

Você A Reforma Trabalhista, introduzida pela Lei nº 13.467/2017, tornou mais rígidos os critérios para o
estabelecimento ou a alteração de súmulas. O art. 702, I, “f”, da CLT, passou a exigir para tanto o voto

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5282996
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6455667


sabi�? de pelo menos dois terços dos membros do Tribunal Pleno, “caso a mesma matéria já tenha sido
decidida de forma idêntica por unanimidade em, no mínimo, dois terços das turmas em pelo menos
dez sessões diferentes em cada uma delas”.

Porém, o referido dispositivo legal, bem como os parágrafos 3º e 4º do mesmo artigo, são objeto da
Ação Direta de Inconstitucionalidade 6188 e da Ação Declaratória de Constitucionalidade 62, ainda
não julgadas, além da Arguição de Inconstitucionalidade 696-25.2012.5.05.0463, do TST, que a julgou
procedente em parte.

➢ PARA ACESSAR A TABELA GERAL DE CONTROLE DE TEMAS DA UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA E CONFERIR AQUELES COM DETERMINAÇÃO DE SOBRESTAMENTO, clique aqui.

➢ PARA ACESSAR OS INFORMATIVOS ANTERIORES, clique aqui.

Fonte das informações: consulta processual nos sites dos órgãos respectivos.
Boletim disponibilizado em 4/8/2023

Secretaria-Geral Judiciária (SEGJUD)
Secretaria Processual (SEPROC)

Coordenadoria de Apoio e Gestão de Inteligência (CAGI)
Divisão de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas (DIGEPAC)

Contato: nugep@trt12.jus.br
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